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Fazendária de condicionar o fornecimento de certidão nega-
tiva do sócio para fins de inscrição de uma outra empresa, 
ao pagamento de impostos, por ter caráter de penalidade. 
Aplicação da Súmula 547 do STF. Confirmada a sentença, 
em reexame necessário, prejudicado o recurso de apelação. 
(Apelação Cível nº 1.0000.00.227956-0/000, Rel. Des. 
Isalino Lisboa, j. em 07.03.2002, p. em  22.03.2002.) 

À Fazenda Pública, portanto, é vedado condicionar 
a alteração de dados cadastrais de imóveis, ainda que 
existentes débitos em nome da antiga proprietária, uma 
vez que dispõe de meios hábeis para a cobrança de seus 
créditos, não se justificando o manejo de procedimentos 
que, de forma anormal, visam obter a sua quitação - e 
que cerceiam o direito ao exercício das atividades empre-
sariais, principalmente ao impedir a atualização do 
cadastro ao fundamento de existir pendência fiscal de 
outra empresa, tudo em afronta a princípio constitucional 
da ordem econômica, tal como previsto no art. 170 da 
Constituição Federal.

Provado o direito líquido e certo, está correta a 
sentença monocrática ao conceder a ordem tal como 
requerida na inicial. 

Ante o exposto, no reexame necessário, confirmo a 
sentença de primeiro grau.

Sem custas recursais, sem honorários.

DES. BELIZÁRIO DE LACERDA - De acordo com 
o Relator.

DES. PEIXOTO HENRIQUES - De acordo com 
o Relator.

Súmula - NO REEXAME NECESSÁRIO, 
CONFIRMARAM A SENTENÇA.

. . .

direito, apesar de realmente existente, só será líquido e certo 
se o fato for indiscutível, isto é, provado documentalmente 
e de forma satisfatória. Se a demonstração da existência do 
fato depender de outros meios de prova, o direito subjetivo 
surgido dele existirá, mas não será líquido e certo, para efeito 
de mandado de segurança. Nesse caso, sua proteção só 
poderá ser obtida por outra via processual. 

Cumpre ao impetrante, portanto, demonstrar, 
através de prova pré-constituída, o seu pretendido direito 
líquido e certo. E tais documentos devem, forçosamente, 
vir juntados à inicial, nos termos do art. 283 do CPC.

No caso, pretende a impetrante que se lhe reco-
nheça direito líquido e certo à alteração de dados cadas-
trais dos imóveis por ela adquiridos, que lhe foi negada 
pela autoridade impetrante sob o argumento de haver 
débitos tributários relativos aos imóveis em nome da 
antiga proprietária.

A prova demonstra que, de fato, a Gerência 
de Cadastro de Imóveis, vinculada à Secretaria de 
Planejamento Urbano do Município de Pedro Leopoldo, 
indeferiu o pedido formulado pela impetrante, de acordo 
com o despacho da Procuradoria da Fazenda, no sentido 
de haver débitos relativos aos imóveis adquiridos por ela, 
em nome de Lotus Empreendimentos e Participações S.A., 
antiga proprietária dos bens. 

Há nos autos prova de que a antiga proprietária 
quitou os débitos tributários cobrados pelo Município, no 
importe de R$33.835,41 (f. 55).

Sabe-se que a Fazenda Pública não pode condi-
cionar a alteração de dados cadastrais em decorrência 
de débitos em nome de antigo proprietário de imóveis, 
pois dispõe de meios hábeis para cobrar seus créditos, 
não necessitando de mecanismos como o que aqui 
foi adotado.

Certo é que a impetrante não obteve êxito quanto 
ao pedido de alteração dos dados cadastrais dos imóveis 
por ela adquiridos, a demonstrar o direito líquido e certo 
por ela pretendido.

O procedimento adotado pela Administração 
Fazendária constitui abuso de poder e tem caráter de 
penalidade, o que não é admitido pela ordem jurídica.

A propósito:

Apelação cível - Mandado segurança - Violação do direito 
líquido e certo - Ilegalidade do ato praticado pela autoridade 
coatora - Negativa de cadastro junto ao IEF pela existência 
de débito - Ilegalidade. - A ação mandamental reclama prova 
pré-constituída da violação, pela autoridade apontada como 
coatora, do direito líquido e certo sustentado na impetração, 
sob pena de improcedência da referida garantia constitu-
cional. Considera-se ilegal a negativa de cadastro de empresa 
junto ao IEF sob o fundamento de existência de débito, uma 
vez que há meios para a cobrança deste crédito. (Apelação 
Cível nº 1.0024.10.115946-5/002, Rel. Des. Vieira de Brito, 
j. em 07.02.2011.) 

Tributário - Mandado de segurança - Inscrição fiscal - 
Vinculação ao pagamento de débito junto ao Fisco - 
Ilegalidade. - É ilícito o procedimento da Administração 

Ação popular - Ação de indenização - Causa de 
pedir - Identidade - Conexão - Suspensão da ação 
popular - Evitar decisões conflitantes - Viabilizar 

instrução única - Possibilidade - Juiz - Destinatário 
da prova - Princípios da economia e da celeridade 

processual

Ementa: Agravo de instrumento. Ação popular conexa 
com ação de indenização. Suspensão do andamento da 
ação popular para instrução única na ação de indeni-
zação. Possibilidade. Juiz como destinatário da prova. 
Princípios da economia e da celeridade processual.

- O destinatário da prova é o juiz, sendo que é ele quem 
decide sobre a necessidade ou não de sua realização.

- “Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, 
determinar as provas necessárias à instrução do processo, 



90        | Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 63, n° 203, p. 57-246, out/dez. 2012

indeferindo as diligências inúteis ou meramente protelató-
rias” (Dicção do art. 130 do CPC).

- O ilustre Magistrado singular determinou a suspensão 
da ação popular, até que a ação de indenização esteja 
em condições de viabilizar colheita da prova oral, por 
haver identidade entre a causa de pedir das ações, 
para se evitarem decisões conflitantes e, principalmente, 
possibilitar instrução única, com base no princípio da 
economia processual.

Recurso não provido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CÍVEL Nº 1.0016.
11.011344-2/004 - Comarca de Alfenas - Agravante: 
Ministério Público do Estado de Minas Gerais - Agravados: 
Município de Alfenas, Antônio Carlos Esteves Pereira, 
Renan Pereira Negrini - Interessado: Perácio Azevedo 
Júnior - Relatora: DES.ª HELOÍSA COMBAT

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 29 de novembro de 2012. - Heloísa 
Combat - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª HELOÍSA COMBAT - Trata-se de agravo de 
instrumento interposto pelo Ministério Público do Estado de 
Minas Gerais contra a r. decisão proferida pelo MM. Juiz 
da 2ª Vara Criminal e de Execuções Penais da Comarca 
de Alfenas, que, em sede de ação popular, suspendeu 
o feito até que o processo em apenso (ação de indeni-
zação) esteja apto a viabilizar a colheita de prova oral.

Alega o agravante que, na ação popular, se discute 
a validade do ato administrativo que autorizou a cons-
trução do “calçadão” defronte ao estabelecimento de 
propriedade de Renan Pereira Negrini; já na ação de 
indenização, visa-se ao ressarcimento dos danos sofridos 
pela Garrafaria da Cidade, em face da construção do 
alargamento da calçada, que valorizou o comércio e 
as vendas do estabelecimento do ora agravado, Renan 
Pereira Negrini.

Aduz o agravante que não é a ação popular que 
depende da ação de indenização, pelo contrário, somente 
com a comprovação da ilegalidade e lesividade do termo 
de cooperação firmado entre os agravados é que a ação 
de indenização poderá prosperar.

Salienta que a ação popular não demanda dilação 
probatória, uma vez que nela se discute apenas matéria 
de direito, certo que os documentos acostados são sufi-
cientes para o convencimento do juiz.

Afirma que a ação popular comporta julgamento 
antecipado, uma vez que as questões postas na inicial são 
matérias apenas de direito, estando cabalmente compro-
vadas a ilegalidade e a lesividade causadas pelo ato 
administrativo que autorizou a construção de extensão 
da calçada.

Pugna o agravante pela antecipação de tutela 
recursal, concedendo-se a imediata suspensão da decisão 
de f. 11, para determinar o prosseguimento do feito com 
o conseguinte julgamento antecipado da lide.

Ao final, requer a confirmação da tutela antecipada 
recursal, com o provimento do recurso.

Foi indeferido o efeito ativo ao recurso.
Contraminuta às f. 122/133.
Parecer da douta Procuradoria de Justiça às 

f. 147/149, opinando pelo provimento do recurso.
Passo a decidir.
O MM. Juiz a quo proferiu a seguinte decisão:

Considerando a propositura da ação de indenização, Proc. 
n. 01611012194-0, que tem como causa de pedir o mesmo 
ato administrativo questionado nesta ação, para evitar deci-
sões conflitantes e possibilitar instrução única, como medida 
de economia, determino a suspensão deste feito até que 
o processo em apenso esteja em condições de viabilizar 
colheita da prova oral.

Compulsando os autos, percebe-se que a ação 
popular e a ação de indenização foram interpostas pelo 
mesmo escritório de advocacia, havendo trechos idên-
ticos nos instrumentos. Os réus e a causa de pedir são 
as mesmas.

A única diferença entre os pedidos é que, na ação 
de indenização, além de requerer a declaração da nuli-
dade do ato administrativo realizado entre os réus, a irre-
gularidade das obras e a determinação de demolição 
da construção feita, restaurando-se o passeio na forma 
original, o autor acrescentou um pedido, qual seja: plei-
teou também a indenização pelos danos sofridos.

Assim, é obvio que a instrução probatória de um 
dos feitos servirá para o outro, mormente por se tratar de 
processos conexos.

A parte recorrente alega que a ação popular não 
demanda dilação probatória, uma vez que nela se discute 
apenas matéria de direito, sendo certo que os documentos 
acostados são suficientes para o convencimento do juiz.

Não vejo dessa forma, permissa venia.
Certo é que o Código de Processo Civil prevê, em 

seu art. 330, I, a possibilidade de julgamento anteci-
pado da lide quando não houver necessidade de produzir 
outras provas; contudo, não me parece ser esse o caso 
dos autos.

As imputações feitas pelos autores da ação popular 
e da ação de indenização são graves e incluem até 
mesmo supostos atos de improbidade administrativa.

Assim como o MM. Juiz, vislumbro a necessidade de 
dilação probatória.
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bilidade de comprometer construções vizinhas. Ainda que 
o dano decorra de fato natural, como chuvas, trata-se de 
elemento que deveria ser considerado para prevenção, 
especialmente se comprovado que o evento natural, por 
si só, não causaria tal dano.

- Concorre na responsabilidade por danos materiais o ente 
municipal que permite a construção ou reforma de edifi-
cação, sem expor, de maneira clara, os riscos presentes 
na área, ou negligencia a sua existência. Caso configu-
rado o dano, há nexo causal entre este e a omissão da 
Administração Pública.

APELAÇÃO CÍVEL Nº 1.0220.09.012082-9/001 - 
Comarca de Divino - Apelantes: 1º) Sindicato dos 
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de Divino, 2º) 
Município de Divino - Apelado: José Firmino Chagas 
- Relatora: DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON 
ANDRADE

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 1ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, na 
conformidade da ata dos julgamentos, à unanimidade, 
em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 4 de dezembro de 2012. - Vanessa 
Verdolim Hudson Andrade - Relatora.

Notas taquigráficas

DES.ª VANESSA VERDOLIM HUDSON ANDRADE 
- Trata-se de recursos de apelação interpostos pelo 
Sindicato dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais de 
Divino e pelo Município de Divino, respectivamente, em 
face da sentença prolatada às f. 187/202. No provi-
mento, o Juízo a quo julgou procedente a ação indeni-
zatória movida pelo ora apelado, José Firmino Chagas, 
determinando aos réus o pagamento, de forma solidária, 
da importância de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), 
referente ao dano material decorrente da ruína de sua 
casa, como também da quantia de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais), a título de indenização por danos morais. Na 
oportunidade, condenou, ainda, os réus ao pagamento 
das custas processuais, honorários periciais fixados ante-
riormente e, por fim, honorários advocatícios, arbi-
trados em 15% (quinze por cento) sobre o montante 
da condenação.

Em suas razões recursais, sustenta o apelante que 
não deu causa ao dano material gerado, o qual teria 
decorrência da própria condição do imóvel, assim como 
das fortes chuvas ocorridas no ano de 2009, período do 
acidente. Assim, não haveria nexo causal entre a cons-
trução de sua nova sede e o desabamento do imóvel 
de propriedade do agravado. Além disso, entende ser 
possível a redução do valor da indenização a título de 

Construção - Autorização do Poder Público - 
Terraplanagem - Métodos indevidos - Ausência 

de construção de contenções - Desmoronamento 
de moradia vizinha - Laudo pericial - Nexo causal 

demonstrado - Negligência da administração 
municipal em relação à ocupação do solo urbano -
 Área de risco - Ciência - Não exigência de laudo 
geotécnico - Culpa exclusiva do autor/vítima ou 
do fator natural pela superveniência de chuva - 

Inadmissibilidade - Responsabilidade objetiva do 
ente municipal pelos danos materiais - Danos 
morais - Configuração - Indenizações devidas - 

Valores mantidos

Ementa: Responsabilidade civil. Negligência na reforma 
de imóvel. Chuvas torrenciais. Desabamento de imóvel 
vizinho. Configuração da responsabilidade. Fator natural 
que deveria ser considerado pelo edificante. Alvará muni-
cipal permitindo a construção. Responsabilidade objetiva 
do ente municipal.

- Cabe ao edificante a observância dos riscos da área em 
que constrói ou reforma imóvel, tendo em vista a possi-

O destinatário da prova é o juiz, sendo que 
é ele quem decide sobre a necessidade ou não de 
sua realização.

O art. 130 do Código de Processo Civil dispõe:

Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, deter-
minar as provas necessárias à instrução do processo, indefe-
rindo as diligências inúteis ou meramente protelatórias.

No caso, o MM. Juiz entende que a prova a ser 
produzida na ação de indenização será importante para 
a formação de seu convencimento em ambos os feitos. 
Pelos fundamentos acima expostos, tenho que a sua 
decisão deve ser mantida.

Frisa-se que o ilustre Magistrado singular adotou a 
medida, suspendendo a ação popular, por haver identi-
dade entre a causa de pedir das ações, para se evitarem 
decisões conflitantes e possibilitar instrução única, com 
escopo no princípio da economia processual.

À luz de tais considerações, nego provimento 
ao recurso.

DES. MOREIRA DINIZ - De acordo com a Relatora.

DES. DÁRCIO LOPARDI MENDES - De acordo com 
a Relatora.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .


